
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.165 - SP (2016/0256165-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RENAN FRANCIULLI CIUFFI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. TRÊS 
VEZES. CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO NA FRAÇÃO  DE  1/3  
QUE  SE REVELA EXCESSIVO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. SÚMULA 
7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte sedimentou o entendimento de que na fixação do quantum de   
aumento de pena pela continuidade delitiva, o critério fundamental é o número de 
infrações praticadas (fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, 
para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 
infrações; e 2/3, para 7 ou mais infrações). In casu, cometidas 3 infrações pelo 
agente, de rigor a aplicação da fração de 1/5 (um quinto). 
2. Tendo o Tribunal de origem concluído que o agente praticou três delitos em 
continuidade, é lícito a esta Corte reconhecer a flagrante ilegalidade da majoração 
em 1/3, sem que isso importe violação à Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 19 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.165 - SP (2016/0256165-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RENAN FRANCIULLI CIUFFI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, às fls. 519-520 (e-STJ), que 
deu provimento ao recurso especial interposto pela defesa, para alterar a fração de aumento na 
terceira fase da dosimetria (de 1/3 para 1/5).

Sustenta o agravante que "a decisão agravada merece reforma, pois inexiste 
flagrante ilegalidade e/ou abuso de poder na fixação da dosimetria da pena pelas instâncias 
ordinárias a autorizar sua revisão na via estreita do recurso especial." (e-STJ, fl. 531).

Aduz ainda que, para se alterar o quantum de aumento, foi preciso revolver o 
conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula n. 
7/STJ.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 
regimental.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.165 - SP (2016/0256165-6)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RENAN FRANCIULLI CIUFFI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. TRÊS 
VEZES. CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO NA FRAÇÃO  DE  1/3  
QUE  SE REVELA EXCESSIVO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. SÚMULA 
7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte sedimentou o entendimento de que na fixação do quantum de   
aumento de pena pela continuidade delitiva, o critério fundamental é o número de 
infrações praticadas (fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, 
para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 
infrações; e 2/3, para 7 ou mais infrações). In casu, cometidas 3 infrações pelo 
agente, de rigor a aplicação da fração de 1/5 (um quinto). 
2. Tendo o Tribunal de origem concluído que o agente praticou três delitos em 
continuidade, é lícito a esta Corte reconhecer a flagrante ilegalidade da majoração 
em 1/3, sem que isso importe violação à Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Primeiro, impõe esclarecer que o provimento do recurso especial não demandou 
reexame de fatos e provas, pois constou do próprio acórdão local a quantidade de infrações 
praticadas em continuidade delitiva:

"Importante frisar que a vítima relatou a ocorrência de, no mínimo, três 
ameaças proferidas pelo réu, com a específica intenção de se ver livre de 
uma investigação criminal que estava em curso, de sorte que o aumento 
realizado na terceira etapa de fixação da pena, na fração de 1/3 (um terço), 
com fundamento no artigo 71 do Código Penal, mostrou-se totalmente 
correto e proporcional." (e-STJ, fl. 441)

Assim, não há incidência da Súmula n. 7/STJ.
Quanto à tese de inexistência de flagrante ilegalidade e/ou de abuso de poder no 

caso concreto, é válido destacar que a jurisprudência desta Corte caminha em sentido contrário:

"HABEAS CORPUS. ART. 155, CAPUT, POR TRÊS VEZES, NA FORMA 
DO ART. 71, DO  CÓDIGO PENAL. VALOR DA RES FURTIVA (1 
PERFUME DE R$ 49,90, 1 PAR DE  TÊNIS  DE  R$  188,00  E  1 
DESODORANTE DE R$ 9,99. CONTINUIDADE DELITIVA.  ESPECIAL  
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REPROVABILIDADE.  PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
NÃO    INCIDÊNCIA.   ATIPICIDADE   MATERIAL.   NÃO   
RECONHECIMENTO. DOSIMETRIA.  TERCEIRA  FASE.  REDUÇÃO  
PELO  RECONHECIMENTO DO FURTO PRIVILEGIADO.    LIVRE    
CONVENCIMENTO    MOTIVADO.   FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE.  ÓBICE  PARA  APLICAÇÃO  DA  PENA DE MULTA 
ISOLADAMENTE. INEXISTÊNCIA   DE  CONSTRANGIMENTO  

ILEGAL.  CONTINUIDADE  DELITIVA. QUANTUM  DE  

ACRÉSCIMO.  CRITÉRIO.  NÚMERO  DE  INFRAÇÕES. 

FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO.  REDUÇÃO  PARA  FRAÇÃO  

DE 1/5 (UM QUINTO). REDUÇÃO PELA  TENTATIVA.  ITER  
CRIMINIS.  AUSÊNCIA  DE ILEGALIDADE PATENTE. ORDEM 
CONCEDIDA EM PARTE.
[...]
5. Esta Corte sedimentou o entendimento de que na fixação do quantum de   
aumento   de   pena  pela  continuidade  delitiva,  o  critério fundamental é o 
número de infrações praticadas (fração de aumento de 1/6  pela prática de 2 
infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 
1/2, para 6 infrações; e 2/3, para 7 ou mais infrações). In casu, cometidas 
3 infrações pelo agente, de rigor a aplicação da fração de 1/5 (um quinto).
[...]
7.  Ordem  concedida,  em parte, a fim de reduzir a pena do paciente para  
6  (seis)  meses  e  12 (doze) dias de reclusão, mais 6 (seis) dias-multa, 
mantidos os demais termos da condenação." (HC 389.908/SC, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
18/05/2017, DJe 25/05/2017, grifou-se);

"CONSTITUCIONAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  
DE  RECURSO ESPECIAL.  ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO 

FORMAL ENTRE OS DOIS PRIMEIROS DELITOS.  CONTINUIDADE 

DELITIVA COM UMA TERCEIRA CONDUTA. AUMENTO NA 

FRAÇÃO  DE  1/3  QUE  SE REVELA EXCESSIVO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO COM EXTENSÃO 
DOS EFEITOS AOS CORRÉUS.
[...]
3.   Hipótese   em  que  as  instâncias  ordinárias  reconheceram  a 
continuidade  delitiva  entre  os dois primeiros crimes de roubo e o terceiro  
delito,  por  se  tratarem  de  condutas da mesma espécie, praticadas   em  
semelhantes  condições  de  tempo,  lugar  e  modus operandi,  tendo  sido  
demonstrada  a unidade de desígnios entre os delitos cometidos, ou seja, a 
presença de um liame entre as condutas apto a evidenciar que o crime 
subsequente constitui um desdobramento lógico  do primeiro, o que 
ensejou novo incremento da pena na fração de 1/3.
4.  A exasperação da pena do crime de maior reprimenda, realizado em 
continuidade delitiva, será determinada, basicamente, pelo número de 
infrações penais cometidas, parâmetro este que especificará, no caso 
concreto,  a  fração  de aumento, dentro do intervalo legal de 1/6 a 2/3.  
Nesse  diapasão,  esta  Corte  Superior  de  Justiça  possui o entendimento  
consolidado  de que, em se tratando de aumento de pena referente  à 
continuidade delitiva, se aplica a fração de aumento de 1/6  pela  prática de 
2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações;  1/3  para 
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5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações. In casu, 
tratando-se de duas infrações praticadas em continuidade delitiva, deve 
incidir o aumento na fração de 1/6.

5. Evidenciada flagrante ilegalidade, deve ser concedida a ordem, de 

ofício, para restringir o aumento da pena pela continuidade delitiva a  

1/6  (um sexto) não apenas em relação ao ora paciente, mas também aos  
corréus  Luciano e Joel, determinando que o Juízo das Execuções proceda  
à  nova  dosimetria  das penas. Mister se faz destacar que, diante  da  
sistemática  adotada  pela jurisprudência desta Corte, o aumento  de  1/3  
somente  seria  admitido  se  fosse  reconhecida a continuidade  delitiva  
entre  5  (cinco)  crimes,  o  que  denota a desproporcionalidade   do   
critério   dosimétrico   adotado   pelas instâncias  ordinárias.  Além  disso, 
caracteriza bis in idem a soma das  2  (duas) condutas iniciais praticadas 
em concurso formal com a terceira  conduta  e  o reconhecimento da 
práticas de três crimes em continuidade  delitiva,  devendo,  pois, aumento 
deve ser limitado a 1/6  (um sexto), exasperação cabível na hipótese de 
duas condutas em continuidade delitiva.
7.   Writ   não  conhecido.  Habeas  corpus  concedido,  de  ofício, 
determinar  que  o Juízo das Execuções proceda à nova dosimetria das 
penas,  devendo incidir o aumento de 1/6 pela continuidade delitiva, com  
extensão  dos  efeitos  da ordem aos corréus Luciano Marques da Silva  e  
Joel  de  Albuquerque, nos moldes do art. 580 do Código de Processo 
Penal." (HC 325.160/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
04/05/2017, DJe 09/05/2017, grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0256165-6 REsp 1.629.165 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00250000  00672920320108260050  050100672922  20150000606773  20160000018509  
2281/2010  22812010  250000  50100672922  672920320108260050  RI002JTY50000

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENAN FRANCIULLI CIUFFI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RENAN FRANCIULLI CIUFFI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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